
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.764 - MG (2016/0296907-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732 
   CLAUDIO LOBATO FONSECA  - MG043684N
   AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
   MARY ANE ANUNCIACAO IANQUE  - MG102655 
AGRAVADO  : SILVANIO DA CONSOLAÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADOS : SILVIA SIMOES HARA TAKAHASHI  - MG137267 
   MARCELO BATISTA PEIXOTO  - MG137838 
   ADEGMAR PEREIRA LOIOLA  - MG134376 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO POR AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO DO FGTS. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
1. O direito do trabalhador ao depósito do FGTS subsiste ainda quando declarada a 
nulidade da contratação temporária realizada nos moldes do art. 37, IX, da CF/88. 
Essa orientação foi consagrada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI 
767.024-AgR, de relatoria do Min. DIAS TOFFOLI (Primeira Turma, DJe 
24.4.2012). Igualmente, este Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso 
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, assentou que "a 
declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, 
equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o 
direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS" (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 27 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.764 - MG (2016/0296907-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732 
   CLAUDIO LOBATO FONSECA  - MG043684N
   AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
   MARY ANE ANUNCIACAO IANQUE  - MG102655 
AGRAVADO  : SILVANIO DA CONSOLAÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADOS : SILVIA SIMOES HARA TAKAHASHI  - MG137267 
   MARCELO BATISTA PEIXOTO  - MG137838 
   ADEGMAR PEREIRA LOIOLA  - MG134376 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 202/206) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO POR AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO DO FGTS. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, o seguinte que: a) ao declarar a constitucionalidade do 

art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o Supremo Tribunal Federal "no RE 596.478 (Rel. Min. Dias 

Toffoli), esclareceu que referido dispositivo incide apenas nos casos de emprego público, vale 

dizer, hipótese em que o regime jurídico é o celetista" (fl. 203); b) "no caso destes autos, porém, a 

lide se refere a contratado temporário, de servidor que exercia função pública e, portanto, sobre 

ele não incide o disposto no art. 19-A da Lei 8.036/90" (fl. 203); e c) "há que se reconhecer a 

natureza exclusivamente administrativa da presente relação, que não comporta direitos previstos 

no art. 39, § 3º da CR/88, mas tão somente os benefícios garantidos pelo Ente Municipal, em sua 

esfera de competência" (fl. 205), razão pela qual deve ser afastada a condenação ao pagamento 

de FGTS. 
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Requer seja provido o recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO POR AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO DO FGTS. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
1. O direito do trabalhador ao depósito do FGTS subsiste ainda quando declarada a 
nulidade da contratação temporária realizada nos moldes do art. 37, IX, da CF/88. 
Essa orientação foi consagrada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI 
767.024-AgR, de relatoria do Min. DIAS TOFFOLI (Primeira Turma, DJe 
24.4.2012). Igualmente, este Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso 
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, assentou que "a 
declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, 
equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o 
direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS" (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009).
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Reconhecendo a nulidade das prorrogações sucessivas de contrato temporário, o 

Tribunal de origem condenou a Municipalidade agravante a pagar os valores correspondentes ao 

FGTS no período laborado pelo recorrido, corrigidos monetariamente, observando-se a prescrição 

quinquenal.

De seu turno, a Municipalidade recorrente insiste na tese segundo a qual ao agravado, 

na condição de contratado temporário, então exercente de função pública, não se mostra 

aplicável o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, dispositivo esse que, em seu entender, apenas incidiria 

nas hipóteses em que o regime jurídico é o celetista. Reitera que, em face da natureza 

exclusivamente administrativa da relação mantida com o recorrido, a este não é devido o depósito 
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do FGTS.

Contudo, em que pese tal argumentação, a decisão agravada foi expressa ao consignar 

que subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS, ainda quando declarada a nulidade da 

contratação temporária realizada nos moldes do art. 37, IX, da CF/88. Essa orientação foi 

consagrada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI 767.024-AgR, de relatoria do 

Min. DIAS TOFFOLI (Primeira Turma, DJe 24.4.2012).

Igualmente, este Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos assentou que a declaração de nulidade do 

contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em 

prévio concurso público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador 

o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS (REsp 

1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a infirmar a decisão agravada, 

que guarda consonância com o entendimento firmado pelas referidas Cortes Superiores sobre o 

tema. 

A propósito, transcrevem-se as ementas de precedentes da Suprema Corte sobre a 

matéria ora debatida:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONTRATO NULO. 
AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 19-A DA LEI 8.036/90. DIREITO DO 
TRABALHADOR AO DEPÓSITO DO FGTS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM O DECIDIDO PELO PLENÁRIO DESTA CORTE NO RE 596.478 RG. 
NULIDADE DO CONTRATO. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL E DAS 
CLÁUSULAS DA AVENÇA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 280 E 454/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(ARE 736523 AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado 
em 22/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085 DIVULG 06-05-2014 
PUBLIC 07-05-2014)

Recurso extraordinário. Direito administrativo. Contrato nulo. Efeitos. 
Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade. 1. 
É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo 
contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por ausência de prévia 
aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 
2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, 
nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do 
trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos 
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serviços prestados. 
3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.
(RE 596478, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013 EMENT 
VOL-02679-01 PP-00068)

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO SEM CONCURSO PÚBLICO. 
DEPÓSITO DE FGTS. OBRIGATORIEDADE. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS NO JULGADO.
1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que 
se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar eventual 
erro material na decisão.
2. O embargante não aponta nenhuma omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material nas razões recursais, buscando apenas modificar o acórdão embargado.
3. É incabível a oposição de embargos declaratórios para prequestionamento de 
matéria constitucional, como forma de viabilizar a interposição de recurso 
extraordinário, se não há vício no acórdão embargado.
4. O STF entende que "é devida a extensão dos direitos sociais previstos no art. 
7º da Constituição Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do 
art. 37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente quando o contrato 
é sucessivamente renovado" (AI 767.024-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma, DJe 24.4.2012).
5. O STJ firmou, sob o rito do art. 543-C do CPC, entendimento no sentido de 
que a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, 
equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito 
ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS (REsp 
1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009).
6. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do FGTS na conta vinculada 
do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses 
previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao 
salário (art. 19-A da Lei 8.036/90, incluído pela MP 2.164-41/2001).
7. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ. É cabível o exame de tal pretensão apenas em eventual juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1440935/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 12/06/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO POR 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO DO 
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FGTS.
1. O Tribunal de origem decidiu que o fato de o contrato temporário ser 
declarado nulo não induz ao pagamento do FGTS. Tal entendimento destoa da 
jurisprudência do STJ, que é no sentido de que a declaração de nulidade do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da 
CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, 
o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada do 
FGTS.
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1335115/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0296907-5 REsp 1.637.764 / 

MG

Números Origem:  01038614520138130313  10313130103861002  10313130103861003

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732 

 CLAUDIO LOBATO FONSECA  - MG043684N
 AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
 MARY ANE ANUNCIACAO IANQUE  - MG102655 

RECORRIDO : SILVANIO DA CONSOLAÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADOS : SILVIA SIMOES HARA TAKAHASHI  - MG137267 

 MARCELO BATISTA PEIXOTO  - MG137838 
 ADEGMAR PEREIRA LOIOLA  - MG134376 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732 

 CLAUDIO LOBATO FONSECA  - MG043684N
 AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
 MARY ANE ANUNCIACAO IANQUE  - MG102655 

AGRAVADO  : SILVANIO DA CONSOLAÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADOS : SILVIA SIMOES HARA TAKAHASHI  - MG137267 

 MARCELO BATISTA PEIXOTO  - MG137838 
 ADEGMAR PEREIRA LOIOLA  - MG134376 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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